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serem precisas andas para a condução
dos Cadaveres, que huns annos por
outros farão o número de dezoito até
vinte mil pouco mais, ou menos...

Do Intendente Geral da Polícia
Diogo de Pina Manique, ao Marquês
Mordomo-Mor; Lisboa, 27 de Abril de
1791” (IAN/TT, Ministério do Reino,
mç.454, cx.569).

Cemitério público, mas ainda
dentro da cidade: situação já reconhe-
cida como não desejável, mas condici-
onada por imperativos de ordem
económica.

Associada ao documento acima
parcialmente transcrito, existe na
Torre do Tombo uma pasta de dese-
nhos (Ministério do Reino, Colecção
de plantas e outros documentos icono-
gráficos, mç.454, cx.569) que contém
dois projectos, supostamente as duas
plantas que Pina Manique coloca à
consideração do Mordomo-Mor.Apa-
rentemente, dessa decisão sairia o
projecto-tipo para ser utilizado nos
vários terrenos escolhidos.

Um dos projectos, assinado e
datado de 1791, é da autoria de An-
tónio Fernandes Rodrigues, arquitecto
que fez formação em Roma e Flo-
rença entre 1759 e 1762 (André,
1999:60). O seu desenho é de influ-
ência marcadamente italiana (não
apresentando qualquer semelhança
com o que à época se projecta em
França) e organiza-se num pequeno

claustro que integra um templo como
elemento fulcral do conjunto.

Mas se o projecto constitui uma
solução assumidamente arquitectó-
nica, à dissemelhança da necrópole
realizada quinze anos antes em Vila
Real de Santo António – o primeiro
cemitério moderno português (Horta
Correia, 1997:107) – em termos
conceptuais representa uma visão
mais conservadora do que a algarvia.
Conservadora, no sentido em que o
desenho resolve as questões fun-
cionais e formais sem aparentemente
questionar os fundamentos ideoló-
gicos que o regem e que derivam
ainda do enterramento ad sanctos
apud ecclesiam: a zona de enterra-
mento continua a envolver o edifício
da igreja e o seu acesso não é autó-
nomo, realizando-se unicamente atra-
vés dela; a rectícula do pavimento é

Ao assumir, entre outros, o cargo
de Intendente Geral da Polícia, Diogo
Inácio de Pina Manique tomou entre
mãos a vigilância da política sanitária
do governo de D. Maria I. Preocupado
sobretudo com a situação de Lisboa,
e no seguimento de queixas relativas
ao mau estado de alguns cemitérios
ordenou, em 1791, um vasto inqué-
rito às necrópoles da capital; os
relatórios decorrentes do levanta-
mento expuseram uma situação
desastrosa na totalidade das igrejas e
adros avaliados (André, 1999:57-59).

Na sequência desta inspecção,
Pina Manique elaborou um Mappa
relativo à localização dos sítios onde

deveriam ser implantados Semiterios,
fundamento para a proposta de cons-
trução de oito recintos distribuídos
pela cidade. Ao Marquês Mordomo-
Mor foi enviado esse documento,
acompanhado por dois projectos de
cemitério:

“... no Mappa, que acompanha
esta [carta] com as duas plantas para
V. Ex.cia ver qual dellas será mais
propria para a sua edifficação; e ainda
que algumas pessoas queirão dizer,
que era mais útil à saude publica,
edifficar-se o Semiterio meia legoa
fora da Cidade, parecer que eu
tambem siguiria, se me não lembrasse
ser necessario maior despesa, por

O Cimitero di Tredici, entre Lisboa e o Reino de Nápoles

nunca favoreceu aproximações por
mar, excepto por pequenas barcaças
que, vindas de Santa Cruz nos prin-
cípios do século XVI, poderiam acos-
tar socorrendo-se de dispositivos de
madeira para alcançar o interior do
castelo português. Ainda hoje, a forte
rebentação nestes penhascos é apro-
veitada para um moussem anual. Num
dos orifícios da extremidade do cabo,
jovens mulheres são descidas em
braços por homens das aldeias vizi-
nhas e expostas à rebentação forte
das ondas, num perigoso ritual de
indução de fertilidade.
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Cemitério de Tredici, 1762 in Fábio Mangone, 2004
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cisco Queiroz (2002), que contêm
imagens das peças desenhadas atrás
referidas) permitiu associar o projecto
existente na Torre do Tombo a um
cemitério napolitano edificado na
década de sessenta do século XVIII,
destinado a complemento do Albergo
dei Poveri, então já em construção -
ambos os edifícios da autoria de
Ferdinando Fuga (1699-1782), arqui-
tecto cujo trabalho reflecte a ambiva-
lência cultural do seu tempo, sendo
no entanto mais conhecido pela pro-
dução tardobarroca do que pela obra
precursora do neoclassicismo.

A observação do projecto exis-
tente em Portugal e o seu coteja-
mento com uma planta topográfica de
Nápoles do século XIX e com
fotografias actuais, comprovou o facto
de esses desenhos constituírem uma
representação do cemitério de Tredici
em Poggioreale, nos arredores de
Nápoles – único e extraordinário
exemplar da visão iluminista do
camposanto, tão radical que não teve
continuidade posterior.

Uma breve análise aos referidos
documentos revela que a cópia é algo
rude: para além da (inferior) qualidade
do próprio desenho, é perceptível
que o copista não estaria por dentro
do conceito do projecto original: a
planta “portuguesa”, em vez dos 366
receptáculos para inumação (que
correspondiam à sua utilização rota-

tiva ao longo de um ano, incluindo os
bissextos) apresenta mais um, para o
qual não se encontra justificação (esse
receptáculo em excesso surge porque
ocupa o centro geométrico do pátio
do cemitério, local destinado pelo
projecto original à localização de uma
luminária). Este “pequeno acidente” na
cópia basta para destruir a lógica –
simbólica e geométrica – absoluta-
mente impecável que rege o Trecen-
tosessantasei Fosse.

O texto que aparentemente
acompanha os três desenhos também
não faz qualquer referência à origem
do projecto. Apenas quando indica as
dimensões das suas várias partes re-
fere a conversão de palmos Napolita-
nos em palmos Portugueses, o que pare-
ce corroborar a hipótese que aqui se
coloca. Mas é provável que esta
Memória faça parte de um documento
mais extenso, desconhecido, que even-
tualmente explique a sua circunstância.

A forma como o projecto che-
gou a Portugal – quem o terá trazido
ou enviado, e a solicitação de quem -
constitui uma incógnita que, a ser
resolvida, poderá contribuir para
esclarecer a lacuna que existe sobre a
forma como a administração de finais
do Antigo Regime encarava o pro-
blema da inumação urbana.

Consultada – embora de uma
forma não totalmente sistemática - a
correspondência da Legação de Por-
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uma versão elaborada daquela que
comummente se utilizava no interior
das igrejas e na área coberta dos
claustros; os pilares do claustro con-
têm reentrâncias/repositório de ca-
veiras, remetendo directamente para
os arranjos típicos dos charniers e
para as vanitas, um programa icono-
gráfico que já se encontrava em desu-
so; e o espaço descoberto é tão dimi-
nuto, que se torna difícil interpretar o
edifício como um recinto ao ar livre.
Não obstante estas características, o
projecto é absolutamente inovador
em Portugal, porque materializa uma
tipologia inexistente no país e porque
consagra, de forma intencionalizada e
explícita, a possibilidade de distinção
individual ao estabelecer “lugar para
se colocarem mausoléus para quem
os quiser mandar fazer”(in André,
1999:60).

O desenho de António Fernan-
des Rodrigues, o primeiro projecto
“arquitectónico” português para um
cemitério, cumpre os desígnios higie-
nistas e assegura o sentido da indivi-
dualidade emergente, não deixando
no entanto de sublinhar a autoridade
da Igreja nos destinos além-vida;
respeitando, assim, a idiossincrasia do
Iluminismo Católico.

O segundo projecto que consta
da mesma pasta invoca a interpre-
tação oposta do recinto cemiterial
fechado: sem marcação específica da

capela – compartimento integrado no
volume coberto que constrói a frente
do recinto e inclui os outros serviços
de apoio - estabelece sobretudo uma
área a céu aberto, cujo limite externo
se reduz a um pseudo-pórtico; plata-
forma isomórfica de austera geome-
tria, representa uma máquina funerária
que exprime laicização e anonimato.

Este projecto não se encontra
assinado nem datado e é constituído
por três desenhos: I - planta, II – alçado
exterior e corte, III – “parte da planta
elevada” e pormenores (IAN/TT, Minis-
tério do Reino, mç.454, cx.596, doc.s
24, 25, 26). Embora dos desenhos
constem várias letras que indicam  a
existência de uma legenda, esta não se
encontra anexada a estas peças. Existe
sim, nos documentos da Intendência
Geral da Polícia, uma memória
descritiva – não assinada, não datada e
sem indicação de destinatário – que
contém uma legenda que lhes corres-
ponde seguramente (IAN/TT, Minis-
tério do Reino, Intendência Geral da
Polícia, mç.454, cx.596).

O cruzamento de informação
com origem diversa (decorrente da
leitura de um artigo de Laura Berto-
laccini, publicado pela revista área
num número dedicado a arquitectura
cemiterial, do trabalho de campo
realizado em Nápoles sobre o mes-
mo tema e da consulta das teses de
Paula André (1999) e de José Fran-
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oficiais, que em 1770 o irmão de
Ribeiro Sanches, Manuel Marcelo
Sanches se encontrava estabelecido
em Nápoles (Mendes, 1998:87).
Conhecendo a posição de Ribeiro
Sanches sobre a inumação ad sanctos,
poderá o seu irmão - também médico
e portanto naturalmente defensor de
um ponto de vista idêntico – ter algu-
ma relação com a vinda do projecto
do cemitério de Tredici? Na corres-
pondência da Legação não se lhe
encontrou qualquer menção, o que
parece indiciar a insuficiência da busca
através dessas missivas, que tratam
sobretudo de assuntos relacionados
com o circuito político palaciano.

Na resposta à solicitação de Pina
Manique sobre a escolha de um
projecto para edificar os novos cemi-
térios, verifica-se que o poder por-
tuguês continuava, nesta matéria, mal
preparado e inculto: o marquês Mor-
domo-Mor encarregue de resolver a
questão em Lisboa considerou terem
os projectos demasiados ornatos para
cemitérios (in André, 1999:62). E, desta
forma, ambos passaram ao esqueci-
mento.

Num processo instável e descon-
tínuo, apenas com a instauração
definitiva do Liberalismo o tema da
edificação de cemitérios públicos
extramuros veio a ser doutrinária e
administrativamente retomado; quase
um século após António Ribeiro San-

ches (que em 1756 se encontrava na
génese do discurso higienista sobre a
inumação urbana) e cerca de seis
décadas depois do extraordinário
cemitério de Vila Real de Santo
António (talvez não só o primeiro
cemitério moderno português mas,
muito presumivelmente, o primeiro
cemitério moderno europeu), dois
acontecimentos que tinham à época
colocado Portugal, embora de uma
forma absolutamente fugaz, discreta e
inconsequente, na vanguarda euro-
peia da idealização da necrópole
contemporânea.
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tugal em Nápoles (1763-1791, à razão
de um Ofício semanal), não se encon-
trou referência a esta matéria, facto
que seria de esperar caso os governos
de Pombal e Pina Manique tivessem
solicitado alguma informação ou es-
clarecimento aos seus diplomatas; esta
conjectura é reforçada pelo facto de
se encontrar nessa correspondência
outro tipo de pedidos em relação,
nomeadamente, ao envio de livros e
documentação sobre ciência e ensino
contemporâneos.

Os desenhos poderão ter, no
entanto, chegado ao país por vias
insuspeitas, nomeadamente através de
portugueses que, no último quartel
do século XVIII, tinham ligações a
Nápoles, ou que por lá passaram no
seu Grand Tour.

Nos Ofícios nº 29 e 30 de 1769,
dirigidos a D. Luiz da Cunha, José de
Sá Pereira assinala a chegada a
Nápoles de D. João de Bragança e diz
que “O Duque D. João de Bragança
não perde aqui o seu tempo... o em-
prega em examinar tudo o que este
Pais lhe oferece, digno da sua applica-
ção.” Não se sabe no entanto se a
edificação do Albergo e do Cimitero,
ambas destinadas a pobres e indi-
gentes, constituiria um assunto mere-
cedor da applicação de D. João.

Mas merecê-la-ia, com certeza,
em gente ligada à produção arqui-
tectónica: em 7 de Maio de 1776, José

de Sá Pereira escreve que “Chegou
aqui na semana precedente o Archi-
tecto Portuguez José da Costa e Silva,
em companhia de seu Companheiro
e Mestre o Doutor Brunelli. Sem
perda de tempo vão Elles exami-
nando tudo o que nesta Cidade ha
mais digno das suas uteis observa-
ções;” (IAN/TT, Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, correspondência
com Nápoles, ofício nº18, cx.780).
Desconhece-se o tipo de atenção que
a obra de Fuga terá despertado em
Costa e Silva; no entanto, dada a
importância do arquitecto e dos
estaleiros que então ocorriam, não
parece possível que lhe tenha passado
despercebida.

Também se sabe que o arqui-
tecto Ferdinando Fuga (Primo Archi-
tteto e Ingegnero di S. M.) não é um
desconhecido a José de Sá Pereira,
que lhe faz referência – embora a
propósito de uma obra menor – em
carta de 1767 (IAN/TT., Ministério
dos Negócios Estrangeiros, corres-
pondência com Nápoles, ofício nº31,
cx.779); mas às edificações realmente
importantes do ponto de vista
urbano e social de que Fuga é autor –
Albergo dei Poveri, Cimitero di Tredici,
Granili – não se encontrou qualquer
alusão nos seus Ofícios.

De mencionar ainda, como
exemplo de outras possibilidades para
a circulação de informação que não as



12 de Outubro de 2005 a 22 de Março de 2006

Conferencista: Drª Alexandra Curvelo

Sessões. Quintas-feiras, 18h30-20h00

1• «A China e o Japão ao tempo da chegada dos Portugueses».
• A situação política no século XVI.
• O estabelecimento dos Portugueses em Macau a partir de 1557.
• A fixação dos Portugueses em Kyushu e o início da rota Macau-Nagasaki.

2 e 3 • «As artes da China e do Japão nos séculos XVI-XVII»
• A arquitectura, pintura, caligrafia e artes do palco como parte constituinte
de identidades diferenciadas.

4 • «Cultura material e adaptação dos Portugueses a novas paragens»
• A vivência de novos espaços e de um novo quotidiano pelos Portugueses no Oriente 

através dos relatos de viajantes estrangeiros e da iconografia coeva.

5 • «A Arquitectura religiosa em Macau»
• Igrejas, colégios, seminários e capelas 

6 • «A Arquitectura religiosa no Japão»
• Igrejas, colégios e seminários

7 • «Arquitectura militar»
• Introdução da arquitectura militar ocidental no Mar da China: características 

e adaptações.

8 • «O trato do Japão»
• Os bastidores do comércio: protagonistas, redes comerciais e mercadorias.

9 • «O exótico na Europa do século XVI» 
• Definição do conceito. As elites económicas, políticas e religiosas e a apetência 

pelas curiosidades, raridades e riquezas do Oriente.

10 • «Os mecanismos da encomenda»
• Encomendandadores e mecenas na Europa e no Oriente.

11 • «A Porcelana»
• Os primeiros exemplos da emergência de uma arte híbrida: a porcelana azul e branca

de encomenda portuguesa.

12 • «Os Têxteis»
• O universo laico e religioso.

13 • «Os marfins»
• A produção ebúrnea no Mar da China e Pacífico.

14 e 15 • «O mobiliário» 
• A viagem das formas: o mobiliário como o universo artístico por excelência das artes

portáteis. A adaptação das formas e dos materiais a uma nova vivência do tempo 
e do espaço.

16 e 17 • «A laca»
• A laca chinesa e do sueste asiático e o uruxi japonês. Diferenciação genérica 

dos materiais, formas e posteriores adaptações aos mercados ocidentais.

18 e 19 • «’Ao nosso modo’: a pintura kirishitan»

20 • O legado do seminário de pintura jesuíta no Japão e na China.

Visita de Estudo: «O fenómeno da chinoiserie»
• A “torna viagem” ou a arte ocidental orientalizada.

II CURSO MONOGRÁFICO
A ARTE COLONIAL PORTUGUESA NA CHINA E JAPÃO (séculos XVI-XVII)

Colibri – Artes Gráficas
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